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Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 300 - Bairro: Praia de Belas - CEP: 90010-395 - Fone: (51)3213-3232

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CRIMINAL (SEÇÃO) Nº 5028139-58.2019.4.04.0000/PR

EXCIPIENTE: LUIZ INACIO LULA DA SILVA

EXCEPTO: DES. FEDERAL RELATOR(A) DA 8A. TURMA DO TRF DA 4ª REGIÃO (GAB83)

DESPACHO/DECISÃO

Incluída em mesa a presente exceção e suspeição para julgamento na sessão de
hoje,  a  defesa  do  excipiente  peticiona  nos  autos  (ev.  12),  requerendo  o  adiamento  do
julgamento, com intimação da defesa com antecedência prévia de, no mínimo, 05 (cinco)
dias.

Aduz,  no  petitório,  que  a  presente  exceção  vem  tramitando  com  ímpar
celeridade, sendo incluído em mesa na data de ontem, às 18h15min, ou seja, 'indicou-se que o
processo seria julgado 'da noite para o dia', impossibilitando, assim, o comparecimento da
defesa  do  excipiente  ao  julgamento.  Menciona  que,  a  despeito  de  não  poder  realizar
sustentação oral, a defesa possui o direito de acompanhar a sessão. Relaciona julgamentos de
outras exceções com lapso temporal mais significativo entre a apresentação do Parecer e a
realização  do  julgamento.  Refere  também  existência  de  omissões  nas  informações
apresentadas pelo excepto, bem como a necessidade de produção de prova testemunhal.

Desse modo, postula: i) seja designada nova data para realização do julgamento,
intimando-se a defesa com antecedência prévia de no mínimo 05 (cinco) dias, para que seja
possibilitada  sua  presença  quando  do  julgamento  da  Exceção  de  Suspeição;  ii)  nova
intimação  do  Desembargador  Excepto  para  que  (a)  se  manifeste  acerca  da  orientação
repassada ao ex-juiz Sérgio Moro e (b) esclareça o conflito verificado entre sua narrativa e a
do  Diretor-Geral  da  PF  Rogério  Galloro  sobre  o  mesmo  fato;  iii)  reitera-se  a
imprescindibilidade  da  oitiva  do  Diretor-Geral  da  Polícia  Federal  Rogério  Galloro  como
testemunha, conforme já pleiteado na inicial.

O pedido não merece trânsito.

Inicialmente mister referir que não há previsão de intimação prévia das partes da
data de julgamento das exceções, uma vez que tal tipo de processo independe de pauta, sendo
hipótese de inclusão em mesa para julgamento, conforme expressamente previsto nos artigos
100, inc. I, e 95, inc. III, ambos do Regimento Interno desta Corte:

Art.  100.  As  pautas  do  Plenário,  da  Corte  Especial,  das  Seções  e  das  Turmas  serão
organizadas pelos Secretários e pelos Assessores, com aprovação dos respectivos Presidentes.

Parágrafo único. Independem de inclusão em pauta:
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I – o julgamento de habeas corpus e respectivos recursos,  habeas data, correição parcial,
agravo regimental em matéria penal, conflitos de competência, de jurisdição e de atribuição,
incidentes ou exceções de impedimento ou suspeição, bem como exceção de incompetência.

Art.  95.  São  atribuições  do  Relator  aquelas  previstas  no  Código  de  Processo  Civil  e  as
seguintes:

I – solicitar dia para julgamento dos processos ao Presidente do respectivo órgão julgador;

II – remeter processos ao Revisor, com relatório, nas hipóteses legais;

III - apresentar em mesa para julgamento os feitos que independem de pauta.

Tal  sistemática  é  bem  conhecida  dos  advogados,  que  a  ela  se  afeiçoam,
esperando a inclusão de processos céleres como habeas corpus, mandado de segurança e
exceção de suspeição na primeira pauta útil.

A inclusão imediata em mesa de habeas corpus na primeira oportunidade após
parecer ministerial é a absoluta regra no âmbito da 4a Seção, ocorrendo na quase totalidade
dos casos - é residual o percentil de casos não apreciados em mesa de forma imediata. Do
mesmo modo ocorre com exceções que paralisam o trâmite do processo principal até a sua
resolução.

A  própria  sistemática  de  inclusão  em  mesa  se  destina  a  tal  desiderato:  o
julgamento  rápido  de  determinados  incidentes.  As  regras  do  jogo  estão  dadas  e  todos  a
conhecem.  Mais  perderia  o  sistema  judicial  com  a  instituição  de  necessidade  de
intimação ao advogado para a parcela de casos destinados a apresentação em mesa do
que  o  conjunto  de  acusados  que  necessitam  de  providências  céleres,  existindo  um
inteligente trade off entre protocolos de intimação ao advogado em prol de celeridade na
resolução de problemas urgentes.

Como dito, os eminentes defensores, cientes da sistemática, a ela se afeiçoam,
preparando-se  para  o  julgamento  em  mesa  na  próxima  sessão,  ou  comunicando-se
rotineiramente com o gabinete para se certificar da inclusão.

Ainda,  o  julgamento  poderá  ser  acompanhado  por  videoconferência  -  a
tecnologia  disponibilizada pelas  Cortes  está  ao dispor das  partes,  promovendo,  a  bem de
todos, a rapidez processual, em conjunto com o eficiente sistema e-proc adotado pelo TRF4.

Desse  modo,  não  há  qualquer  surpresa  ou  irregularidade  na  ausência  de
intimação prévia da defesa a respeito da data do julgamento do presente feito. Em face de
entendimento  do  STJ  -  acolhido  por  esta  Corte  -,  excepcionalmente  tem-se  deferido  a
comunicação  do  dia  do  julgamento  quando  a  defesa  requer  a  intimação  na  petição
inicial, o que, porém, não ocorreu no caso em tela, mas apenas na data de ontem, um dia
antes da sessão.
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Registre-se,  ainda,  que  a  inclusão  em mesa  do  processo  no sistema e-proc,
constante do ev. 11 - "Incluído em mesa para julgamento - Sessão Ordinária Data da sessão:
18/07/2019 13:30:00.  Sequencial:  6"  -  trata-se  de  mera  liberalidade,  com o  intuito  de
facilitar  e  dar  ciência  às  partes  da  tramitação  do  feito,  mas  sem  qualquer  caráter  de
obrigatoriedade, já que, como é cediço, o processo poderia ser levado 'na hora' da sessão,
sem qualquer inclusão de fase no processo.

A par disso, sequer há possibilidade de sustentação oral para o caso em tela, nos
termos do parágrafo único do artigo 105 do Regimento desta Corte:

Art. 105.

Poderá haver sustentação oral nas seguintes hipóteses:

(...)

Parágrafo único. Não haverá sustentação oral no julgamento de embargos de declaração,
agravo  regimental  em matéria  penal,  agravos  de  qualquer  espécie  com exceção  daqueles
previstos nos incisos III, V e VI deste artigo, conflitos de competência, exceções e incidentes
de impedimento ou suspeição, exceção de incompetência, tutelas provisórias, bem como na
hipótese  de  retorno dos  autos para exame de  juízo  de  retratação em face dos  regimes de
repercussão geral ou de recursos repetitivos.

As  demais  questões  suscitadas  pela  defesa  -  omissão  nas  informações  do
excepto, divergência com a versão do Delegado de Polícia Federal e necessidade de produção
de prova testemunhal -, é matéria a ser apreciada por ocasião do julgamento do mérito.

Convidando o E. Defensor a se fazer presente à seção virtualmente, através de
sistema de videoconferência, indefiro o pedido de adiamento.

Ante o exposto, indefiro o pedido de adiamento.

Intimem-se.

Documento eletrônico assinado por CLÁUDIA CRISTINA CRISTOFANI, Desembargadora Federal Relatora,  na
forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de
março  de  2010.  A  conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 40001229204v26 e do
código CRC b95fe8a6.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CLÁUDIA CRISTINA CRISTOFANI
Data e Hora: 18/7/2019, às 12:30:2
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